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CONSIDERAÇÕES INICIAIS E OBJETIVOS

Nunca a sociedade – especialmente a jurídica – esteve  tão aberta para discutir as questões referentes à s exualidade. Ou melhor, a 
sexualidade dita não-comum, não-tradicional. Será um a forma de reconhecer o multiculturalismo existente ? Pensa-se que sim, ainda que 

de forma lenta e impositora de obstáculos. Nessa sea ra é que se manifesta a presente discussão em prol d os direitos das travestis 
orientadas por uma ONG na cidade de Pelotas, como e xpressão reivindicadora de eficácia do princípio da  dignidade da pessoa humana . 

Objetiva-se ressaltar a importância de o Direito e a Sociedade Contemporânea reconhecerem a diversidad e multicultural existente, 
principalmente no que tange a inúmeras pessoas cuja s orientações sexuais são diferenciadas do paradigm a tradicional constituído apenas 

pela heterossexualidade.

MATERIAIS E MÉTODOS

Para o desenvolvimento deste trabalho, foram analis ados os relatos de um dos sujeitos da pesquisa de m aneira qualitativa, através da 
aplicação de um roteiro semi-estruturado de pergunt as. O entrevistado foi escolhido pelo motivo de faz er parte do contexto das travestis e 
travestir-se aos finais de semana para sair. Da mes ma forma é importante a observação das relações exis tentes na ONG, incluindo a sua 

estrutura física, a forma de trabalho da equipe, o público frequentador, os serviços oferecidos. Adema is, é imprescindível, também, a 
análise crítica bibliográfica, bem como legal e jur isprudencial, por tratar-se de uma pesquisa jurídic a conexa a outras áreas das ciências 

sociais.

DESENVOLVIMENTO

A ONG Vale a Vida foi criada para dar suporte assis tencial para pessoas portadoras do vírus HIV. Essa organização trabalha 
prioritariamente protegendo pessoas consideradas em  situação de vulnerabilidade, tais como profissiona is do sexo, abrangidas mulheres 

e travestis – art. 2°e 3°do Estatuto da ONG. Percebe -se um espaço multidisciplinar sem, entretanto, ori entação jurídica para defesa do 
Princípio em tela. 

Para entender melhor o gênero das travestis, afirma -se que não são homens anormais, querendo vestir-se de mulher, como quer boa parte  
das pessoas. Tampouco homossexuais. São um gênero, como qualquer outro, em fase de formação. Larissa Pe lúcio (2005, p. 224). 

Travestem-se pelo ânimo identitário, querem ser dif erenciadas, não querem ser mulheres, gostam de seus  trejeitos e características que 
lhes são peculiares. A observação de campo prelimin ar tem nos mostrado que não há negar a realidade viv ida pelas travestis. O 

preconceito é premente. Começa na infância e perdura  pela vida toda. Saem de casa, às vezes, pela violê ncia sofrida – física, sexual, 
patrimonial ou moral – seja pelos próprios familiare s, seja por conhecidos, seja por desconhecidos, ou são expulsas de onde estão. Sem 

emprego vão para as famosas quadras, praças e ruas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que em fase de desenvolvimento, pois a pesqui sa na ONG prevê entrevistas, diante desses dados, o  que se percebe é a ineficácia 
das normas jurídicas frente à realidade e à garantia da cidadania e aos direitos fundamentais àqueles qu e não possuem orientação sexual 

paradigmatizada (heterossexual). As travestis inclue m-se em um gênero diverso, estigmatizado pelas outr as culturas sexuais. O senso 
comum reafirma essa situação ao não reconhecer cara cterísticas e peculiaridade do gênero, sendo sujeit o ativo nas práticas de violência. 

As travestis constituem fato jurídico nos dias de h oje. Os valores ditados pelo senso comum da socieda de preconceituosa atribuídos a 
esse fato são contrários aos princípios constitucio nais. Tais valores são discriminatórios e impedem à eficácia desses princípios, bem 
como dão azo a injustiças. Esta ONG, de certa forma , tem contribuído para levar cidadania às travestis  que se prostituem, sejam elas 

frequentadoras ou não da ONG. Entretanto, frente aos  resultados parciais da presente investigação, há mu ito que se fazer para o 
reconhecimento social do gênero das travestis, prin cipalmente no que tange à eficácia do princípio da di gnidade humana.
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